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INTRODUÇÃO ÀS SOCIEDADES LIMITADAS 
NO DIREITO BRASILEIRO

Patrícia Ribas Athanázio Hruschka1

1 . INTRODUÇÃO
Desde que o homem passou a viver em sociedade foi necessário criar 

regras que pudessem regulamentar a atividade daqueles que produziam 
ou prestavam serviços. Alguns historiadores relatam que na antiguidade 
havia indícios de regras disciplinando a atividade então chamada de co-
mercial, embora as primeiras manifestações do comércio tivessem surgido 
nos núcleos familiares, pautadas na subsistência num primeiro momento, 
evoluindo para o escambo2.

Na Idade Média os comerciantes tomaram força e se reuniram 
em corporações poderosas e detentoras de privilégios, que junto com a 
progressiva redução do poder estatal, tornaram possível e facilitaram a for-
mação de um direito especial voltado ao comércio, baseado nos costumes 
e de essência cosmopolita3.

O Direito Empresarial, ramo do direito privado, antes chamado Di-
reito Comercial e, mais antigamente, Direito Mercantil, difundiu-se como 
um novo regramento da matéria comercial a partir do Código Civil italiano, 
adentrando no Brasil com o advento do Código Civil de 2002 que abraçou 

1 É advogada, mestra em Ciência Jurídica pela Universidade do Vale do Itajaí – UNIVALI. 
Graduada em Direito pela Universidade Regional de Blumenau – FURB, com habilitação em 
“Direito Empresarial e Direito Privado”. Especialista em Direito Processual Civil e em Direito Pe-
nal e Processual Penal pela Universidade do Vale do Itajaí – UNIVALI. Coordenadora da Comis-
são de Mediação e Arbitragem da OAB/SC – Subseção de Blumenau. Conselheira do Conselho 
Municipal da OAB/SC – Subseção de Blumenau. Professora de ensino superior da UNIASSELVI, 
de Blumenau. Autora do livro “Holding: planejamento sucessório de empresa à luz dos princípios 
constitucionais.”, publicado pela Editora CRV.
2 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil: direito empresarial. 3a ed. São Paulo: Atlas, 2012. p. 4.
3 REQUIÃO, Rubens. Curso de direito comercial. 31a ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 
2012. v. 1. p. 35.


